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RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : JOÃO CARLOS DI GÊNIO
EMBARGANTE : ASSOCIACAO UNIFICADA PAULISTA DE ENSINO 

RENOVADO OBJETIVO - ASSUPERO
ADVOGADOS : ESTELA MARIA LEMOS MONTEIRO SOARES DE CAMARGO 

- SP060429
ALEXANDRE DOMINGUES SERAFIM - SP182362
PRISCILA FURGERI MORANDO - SP209554
LUIZ ANTONIO CASTRO DE MIRANDA FILHO - SP296837

EMBARGADO : CONCESSIONÁRIA DA RODOVIA PRESIDENTE DUTRA S/A
ADVOGADOS : PEDRO ESTEVAM ALVES PINTO SERRANO - SP090846

LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA - SP067999
LUIZ EDUARDO PATRONE REGULES - SP137416
WAGNER ANDRIGHETTI JUNIOR - SP235272
THAIS VERONI MIRANDA CUSTÓDIO - SP307690
TALES PAES LEME JUNIOR - SP330871
LEONARD ZIESEMER SCHMITZ E OUTRO(S) - SP0380618
RENAN GARCIA PIRES - SP319369

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO 
EXISTÊNCIA. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ACOLHIDA. APLICAÇÃO DE MULTA DO ART. 1.024, § 4º, DO CPC. 
NÃO CABIMENTO EM RAZÃO DE MERO IMPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, quando devida a verba honorária 
recursal, e o relator deixar de aplicá-la em decisão monocrática, poderá o 
colegiado arbitrá-la, inclusive de ofício. Precedentes.
3. “Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso” (AgInt no REsp n. 1.872.187/RS, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 19/10/2022).
Embargos de declaração parcialmente acolhidos para majorar os honorários 
sucumbenciais.



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 06 de março de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO 
EXISTÊNCIA. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
ACOLHIDA. APLICAÇÃO DE MULTA DO ART. 1.024, § 4º, DO CPC. 
NÃO CABIMENTO EM RAZÃO DE MERO IMPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, quando devida a verba honorária 
recursal, e o relator deixar de aplicá-la em decisão monocrática, poderá o 
colegiado arbitrá-la, inclusive de ofício. Precedentes.
3. “Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso” (AgInt no REsp n. 1.872.187/RS, 
relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 19/10/2022).
Embargos de declaração parcialmente acolhidos para majorar os honorários 
sucumbenciais.



RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de embargos de declaração opostos pela ASSOCIAÇÃO 

UNIFICADA PAULISTA DE ENSINO RENOVADO OBJETIVO – ASSUPERO contra 

acórdão proferido pela Segunda Turma que conheceu parcialmente do agravo interno da 

embargada e, nessa extensão, negou-lhe provimento nos termos da seguinte ementa (fls. 

1.788-1.789):
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. VIOLAÇÃO DOS 
ARTS. 103 DO CÓDIGO DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR; 16 DA LEI DA AÇÃO CIVIL PÚBLICA 
(LEI N. 7.347/1985); 93 DO CÓDIGO DE TRÂNSITO 
BRASILEIRO; 24, V E VIII, E 26, VII, DA LEI N. 
10.233/2001. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
PREQUESTIONAMENTO FICTO. 
INAPLICABILIDADE. NÃO OCORRÊNCIA DA 
PRECLUSÃO. LEGITIMIDADE DA PARTE. REVISÃO. 
REEXAME DE PROVAS. OUTRO FUNDAMENTO. 
NÃO IMPUGNADO. ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. 
SÚMULA N. 182 DO STJ.
1. A matéria relativa aos arts. 103 do Código de Defesa do 
Consumidor; 16 da Lei da Ação Civil Pública (Lei n. 
7.347/1985); 93 do Código de Trânsito Brasileiro; 24, V e 
VIII, e 26, VII, da Lei n. 10.233/2001 não foi analisada 
pela Corte local. Ademais, a parte não indica, nas razões do 
especial, afronta ao art. 1.022 do CPC para que se pudesse 
verificar eventual omissão.
2. Desse modo, carece o tema do indispensável 
prequestionamento viabilizador do recurso especial, motivo 
pelo qual não merece ser apreciado, consoante o que 
preceituam as Súmulas n. 282 e 356 do Supremo Tribunal 
Federal.
3. Na forma da jurisprudência do STJ, "a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/2015), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada 
violação do art. 1.022 do CPC/2015, para que se possibilite 
ao órgão julgador verificar a existência do vício inquinado 
ao acórdão, que uma vez constatado, poderá dar ensejo à 
supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei" (STJ, 
REsp n. 1.639.314/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe de 10/4/2017). O que não ocorreu na 
hipótese, uma vez que a parte, no recurso especial, não 
alega violação do art. 1.022 do CPC/2015.
4. Na espécie, o Tribunal de origem entendeu que, em razão 
da preclusão, não caberia a análise de a competência ser ou 
não da Justiça Federal para julgar a presente demanda. 
Também concluiu que a recorrente não participou do pacto 
celebrado e, desse modo, não possui legitimidade para 
figurar na presente ação.



5. Analisar a pretensão, na forma pretendida pela parte, 
implica nova incursão no acervo probatório, o que é vedado 
na via eleita, ante o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
6. A parte não refuta a aplicação da Súmula n. 284 do STF 
no tocante a ausência de indicação do dispositivo de lei que 
fundamenta sua pretensão quanto ao pedido de conexão. A 
ausência de combate específico às conclusões da decisão 
recorrida impossibilita o conhecimento do agravo interno, 
seja em virtude do disposto no art. 1.021, § 1º, do 
CPC/2015, seja pela incidência do enunciado da Súmula n. 
182/STJ.
7. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido.

 
Nas razões dos aclaratórios, a embargante sustenta que a decisão deixou de 

fixar os honorários recursais, bem como o pagamento da multa prevista no art. 1.021, § 

4º, do CPC.

Sustenta que:
Nesse contexto, ao negar provimento ao Agravo Interno, 
deveria a r. decisão embargada, consequentemente, ter 
majorado os honorários advocatícios em razão do trabalho 
complementar dos patronos da Embargante, nos termos do 
art. 85, § 11º, do CPC (fl. 1.797.)
 

Impugnação às fls. 1.801-1.804.

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Nos termos do art. 1.022 do CPC, os embargos de declaração destinam-se a 

corrigir erro material, esclarecer obscuridade, eliminar contradição ou suprir omissão 

existente na decisão embargada.

No caso, a embargante aponta que o acórdão padece de omissão, porquanto 

deixou de estabelecer a majoração dos honorários advocatícios em sede recursal, prevista 

no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil.

Nos termos do art. 85, § 1º, do CPC, "são devidos honorários advocatícios (...) 

nos recursos interpostos, cumulativamente".

A fixação de honorários recursais em favor do patrono da parte recorrida está 

adstrita às hipóteses de não conhecimento ou de não provimento do recurso, com o nítido 

propósito de desestimular a interposição de recurso infundado pela parte vencida.

De acordo com a interpretação dada pelo STJ, a majoração dessa verba ocorre 

sempre que inaugurada nova instância recursal, e não em todos os recursos que tramitam 



nessa mesma instância (por exemplo, é cabível a majoração no julgamento monocrático 

do recurso especial, mas isso não ocorre em caso de julgamento de agravo interno e 

embargos de declaração no apelo nobre; de outro lado, é novamente aplicável a 

majoração quando interpostos embargos de divergência no recurso especial, etc.).

Assim, o entendimento firmado no STJ é de que o arbitramento dos honorários 

recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015) deve ocorrer quando esta Corte julga o recurso, 

sujeito ao Código de Processo Civil de 2015, que inaugure o grau recursal, revelando-se 

indevida sua fixação em agravo interno e embargos de declaração, por se tratar da mesma 

instância recursal.

Este também o entendimento da Escola Nacional de Formação e 

Aperfeiçoamento de Magistrados Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira – Enfam 

adotado no seminário "O Poder Judiciário e o Novo CPC", no qual se editou o enunciado 

16, com o seguinte teor: "Não é possível majorar os honorários na hipótese de 

interposição de recurso no mesmo grau de jurisdição (art. 85, § 11, do CPC/2015)".

Nesse sentido: EDcl no AgInt no REsp n. 1.578.347/AL, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 25/10/2016, DJe de 8/11/2016; EDcl no 

AgInt no AREsp n. 2.093.981/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 

julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022; EDcl no AgInt no AREsp n. 1.745.006/MT, 

relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 26/4/2021, DJe de 

28/4/2021.

Por outro lado, verifica-se no caso que não houve majoração dos honorários 

nesta instância recursal, nem na decisão monocrática, nem no julgamento do agravo 

interno. Assim, por se tratar de matéria de ordem pública, cognoscível de ofício, é 

possível sua majoração neste momento processual.

Nesse sentido, colaciono os seguintes precedentes desta Corte, inclusive da 

Corte Especial:
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO 
MONOCRÁTICA NÃO ATACADA. 
INADMISSIBILIDADE. REGRA TÉCNICA DE 
CONHECIMENTO RECURSAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 315/STJ. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. APLICAÇÃO DO § 11 DO ART. 85 
DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. VIABILIDADE. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não se admite a interposição de Embargos de 
Divergência na hipótese de não ter sido analisado o mérito 
do Recurso Especial, conforme a Súmula 315/STJ.
2. A questão que sobeja em divergência é quanto ao 



cabimento ou não de honorários de advogado nesta fase 
recursal, novidade instituída pelo Novo Código de Processo 
Civil.
3. Os critérios de cabimento dos honorários advocatícios 
recursais, previstos no § 11 do art. 85 do novo CPC, já 
foram tema de discussão na Terceira Turma, na sessão de 4 
de abril de 2017, no julgamento dos EDcl no AgInt no 
REsp 1.573.573/RJ, o que levou à uniformização do tema 
no âmbito daquele órgão julgador.
4. Tais critérios foram reavaliados pela Segunda Seção, no 
julgamento do AgInt nos Embargos de Divergência em 
REsp 1.539. 725-DF, os quais passam a ser adotados como 
entendimento desta egrégia Corte Especial.
5. É devida a majoração da verba honorária sucumbencial, 
na forma do art. 85, § 11, do CPC/2015, quando estiverem 
presentes os seguintes requisitos, simultaneamente: a) 
decisão recorrida publicada a partir de 18.3.2016, quando 
entrou em vigor o novo Código de Processo Civil; b) 
recurso não conhecido integralmente ou desprovido, 
monocraticamente ou pelo órgão colegiado competente; e 
c) condenação em honorários advocatícios desde a origem 
no feito em que interposto o recurso.
6. Não haverá honorários recursais no julgamento de 
Agravo Interno e de Embargos de Declaração apresentados 
pela parte que, na decisão que não conheceu integralmente 
de seu recurso ou negou-lhe provimento, teve imposta 
contra si a majoração prevista no § 11 do art. 85 do 
CPC/2015.
7. Com a interposição de Embargos de Divergência em 
Recurso Especial tem início novo grau recursal, sujeitando-
se o embargante, ao questionar decisão publicada na 
vigência do CPC/2015, à majoração dos honorários 
sucumbenciais, na forma do § 11 do art. 85, quando 
indeferidos liminarmente pelo relator ou se o colegiado 
deles não conhecer ou negar-lhes provimento.
8. Quando devida a verba honorária recursal, mas, por 
omissão, o Relator deixar de aplicá-la em decisão 
monocrática, poderá o colegiado, ao não conhecer do 
respectivo Agravo Interno ou negar-lhe provimento, 
arbitrá-la ex officio, por se tratar de matéria de ordem 
pública, que independe de provocação da parte, não se 
verificando reformatio in pejus.
9. Da majoração dos honorários sucumbenciais promovida 
com base no § 11 do art. 85 do CPC/2015 não poderá 
resultar extrapolação dos limites previstos nos §§ 2º e 3º do 
referido artigo.
10. É dispensada a configuração do trabalho adicional do 
advogado para a majoração dos honorários na instância 
recursal, que será considerado, no entanto, para 
quantificação de tal verba.
11. In casu, denota-se: a) a majoração da verba, no caso que 
ora se examina, decorre da inadmissão dos Embargos de 
Divergência - o que, como visto, trouxe novo grau recursal 
com sua interposição; b) a lei não exige comprovação do 
efetivo trabalho adicional realizado pelo advogado da parte 
recorrida para a majoração dos honorários. O trabalho 
adicional realizado pelo advogado da parte recorrida, em 



grau recursal, deve ser tido como critério de quantificação, 
e não como condição para majorar os honorários.
12. Quanto à matéria, precedentes do Pretório Excelso: 
ARE 898.896 AgR-EDv-AgR/RJ - Relator Ministro Dias 
Toffolli, julgado em 24/02/2017, Tribunal Pleno, DJe de 
15/3/2017; ARE 859.077 AgR-ED-EDv-AgR/AC - Relator 
Ministro Marco Aurélio, julgado em 23/03/2017, Tribunal 
Pleno, DJe de 29/5/2017.
13. Cabível a majoração dos honorários recursais em 
desfavor da parte insurgente, nos termos da decisão 
agravada.
14. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EAREsp n. 762.075/MT, relator Ministro Felix 
Fischer, relator para acórdão Ministro Herman Benjamin, 
Corte Especial, julgado em 19/12/2018, DJe de 7/3/2019.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. SENTENÇA 
ILIQUIDA. VIOLAÇÃO DO ART. 85 DO CPC/2015. 
NÃO OCORRÊNCIA. POSSIBILIDADE DE 
MAJORAÇÃO DE HONORÁRIOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
VIOLAÇÃO DO ART. 927, III, DO CPC/2015. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 211 DO STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO.
(...)
4. No mais, consoante jurisprudência desta Corte, a 
majoração dos honorários advocatícios sucumbenciais, nos 
termos do § 11 do art. 85 do CPC, por se tratar de matéria 
de ordem pública, pode ser realizada de ofício pelo juiz, 
independentemente de requerimento das partes, não se 
verificando reformatio in pejus (v.g.: REsp n. 
1.811.792/SP, relatora Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
DJe de 5/5/2022).
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.987.536/PR, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 24/10/2022, DJe 
de 26/10/2022.)
 
 
RECURSO ESPECIAL. CIVIL. LEI FERRARI. 
CONTRATO DE CONCESSÃO COMERCIAL. 
OMISSÕES. AUSÊNCIA. EXAME DA PROVA 
PERICIAL. OCORRÊNCIA. RESPONSABILIDADE 
CIVIL. REQUISITOS. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. 
FIXAÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. 
ALTERAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO DE OFÍCIO. 
IMPOSSIBILIDADE. ROL DE REPARAÇÕES DO ART. 
24 DA LEI FERRARI. NÃO TAXATIVO.
(...)
6- A majoração dos honorários advocatícios 
sucumbenciais, nos termos do § 11 do art. 85 do CPC, por 
se tratar de matéria de ordem pública, pode ser realizada de 
ofício pelo juiz, independentemente de requerimento das 



partes, não se verificando reformatio in pejus. Precedentes.
(...)
10- Recurso especial conhecido em parte e, nesta extensão, 
parcialmente provido.
(REsp n. 1.811.792/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 3/5/2022, DJe de 5/5/2022.)
 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS DE 
TERCEIRO - ACÓRDÃO DESTE ÓRGÃO 
FRACIONÁRIO QUE NEGOU PROVIMENTO DO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA DA PARTE AGRAVADA.
1. No presente caso, os embargos de declaração devem ser 
acolhidos para sanar a omissão relativa à majoração dos 
honorários de sucumbência.
2. Embargos de declaração acolhidos para sanar a omissão 
no tocante à verba honorária.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.882.565/MT, relator Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 14/2/2022, DJe de 
21/2/2022.)
 
 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CONTRADIÇÃO. 
EXISTÊNCIA. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. ACOLHIDA. SOBRESTAMENTO 
DO FEITO. NÃO CABIMENTO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO ACOLHIDOS.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, quando devida 
a verba honorária recursal, e o relator deixar de aplicá-la 
em decisão monocrática, poderá o colegiado arbitrá-la, 
inclusive de ofício. Precedente da Corte Especial.
(...)
3. Embargos de declaração acolhidos para, sanando a 
contradição, majorar os honorários sucumbenciais.
(EDcl no AgInt no REsp n. 1.716.203/SP, relator Ministro 
Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 
6/12/2021, DJe de 9/12/2021.)
 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - 
AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO APELO NOBRE. 
INSURGÊNCIA DA DEMANDANTE.
(...)
5. Cabíveis os honorários recursais, mas não aplicados na 
decisão monocrática, pode o colegiado majorar a verba 
sucumbencial ao negar provimento ao Agravo Interno, 
inclusive de ofício.
6. Agravo interno desprovido, com majoração de 
honorários.
(AgInt no REsp n. 1.900.296/SC, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, julgado em 11/10/2021, DJe de 
21/10/2021.)
 



 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 315/STJ. 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ NÃO CONSTATADA. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FIXAÇÃO. 
DECISÃO MANTIDA.
(...)
4. Com a interposição de embargos de divergência em 
recurso especial, tem início novo grau recursal, sujeitando-
se o embargante, ao questionar decisão publicada na 
vigência do CPC/2015, à majoração dos honorários 
sucumbenciais, na forma do § 11 do art. 85, quando 
indeferidos liminarmente pelo relator ou se o colegiado 
deles não conhecer ou negar-lhes provimento.
5. Quando devida a verba honorária recursal, mas, por 
omissão, o relator deixar de aplicá-la em decisão 
monocrática, poderá o colegiado, ao não conhecer ou 
desprover o respectivo agravo interno, arbitrá-la ex officio, 
por se tratar de matéria de ordem pública, que independe de 
provocação da parte, não se verificando reformatio in pejus.
6. Agravo interno a que se nega provimento. Honorários 
recursais arbitrados ex officio, sanada omissão na decisão 
ora agravada.
(AgInt nos EREsp n. 1.816.474/SP, relator Ministro 
Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, julgado em 
29/6/2021, DJe de 1/7/2021.)
 

 
No caso, a sentença condenou a parte autora, sucumbente, ao pagamento de 

honorários de advogado no importe de R$ 2.000,00 (dois mil reais) (fl. 1.297). O 

Tribunal a quo, ao extinguir a ação sem resolução de mérito, manteve a sucumbência 

imposta já arbitrada na sentença em desfavor da parte autora (fl. 1.519).

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 

Civil de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 

agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência lógica 

do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a configuração da 

manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.
 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. DEFENSOR 
DATIVO. RESPONSABILDIADE DO ESTADO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na 
sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será 



determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - O acórdão recorrido está em confronto com a 
orientação desta Corte, segundo a qual o art. 22, § 1º, da 
Lei n. 8.906/1994 estabelece que "o advogado, quando 
indicado para patrocinar causa de juridicamente 
necessitado, no caso de impossibilidade da Defensoria 
Pública no local da prestação de serviço, tem direito aos 
honorários fixados pelo juiz, segundo tabela organizada 
pelo Conselho Seccional da OAB, e pagos pelo Estado".
III - Não apresentação de argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida.
IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no 
art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em 
razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.872.187/RS, relatora Ministra Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 17/10/2022, 
DJe de 19/10/2022.)

 
Ante o exposto, com os esclarecimentos acima, acolho parcialmente os 

embargos de declaração para determinar a majoração dos honorários advocatícios fixados 

na origem em desfavor da parte embargada, no importe de 5% sobre o valor já arbitrado, 

nos termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os 

limites percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como 

eventual concessão da gratuidade da justiça.

É como penso. É como voto.



TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

EDcl no AgInt no AREsp 1.249.853 / SP
Número Registro: 2018/0036157-2 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator dos EDcl no AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONCESSIONÁRIA DA RODOVIA PRESIDENTE DUTRA S/A
ADVOGADOS : PEDRO ESTEVAM ALVES PINTO SERRANO - SP090846

LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA - SP067999
LUIZ EDUARDO PATRONE REGULES - SP137416
WAGNER ANDRIGHETTI JUNIOR - SP235272
THAIS VERONI MIRANDA CUSTÓDIO - SP307690
TALES PAES LEME JUNIOR - SP330871
LEONARD ZIESEMER SCHMITZ E OUTRO(S) - SP0380618
RENAN GARCIA PIRES - SP319369

AGRAVADO : JOÃO CARLOS DI GÊNIO
AGRAVADO : ASSOCIACAO UNIFICADA PAULISTA DE ENSINO RENOVADO OBJETIVO - 

ASSUPERO
ADVOGADOS : ESTELA MARIA LEMOS MONTEIRO SOARES DE CAMARGO - SP060429

ALEXANDRE DOMINGUES SERAFIM - SP182362
PRISCILA FURGERI MORANDO - SP209554
LUIZ ANTONIO CASTRO DE MIRANDA FILHO - SP296837

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - CONCESSÃO / PERMISSÃO / AUTORIZAÇÃO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : JOÃO CARLOS DI GÊNIO



EMBARGANTE : ASSOCIACAO UNIFICADA PAULISTA DE ENSINO RENOVADO OBJETIVO - 
ASSUPERO

ADVOGADOS : ESTELA MARIA LEMOS MONTEIRO SOARES DE CAMARGO - SP060429
ALEXANDRE DOMINGUES SERAFIM - SP182362
PRISCILA FURGERI MORANDO - SP209554
LUIZ ANTONIO CASTRO DE MIRANDA FILHO - SP296837

EMBARGADO : CONCESSIONÁRIA DA RODOVIA PRESIDENTE DUTRA S/A
ADVOGADOS : PEDRO ESTEVAM ALVES PINTO SERRANO - SP090846

LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA - SP067999
LUIZ EDUARDO PATRONE REGULES - SP137416
WAGNER ANDRIGHETTI JUNIOR - SP235272
THAIS VERONI MIRANDA CUSTÓDIO - SP307690
TALES PAES LEME JUNIOR - SP330871
LEONARD ZIESEMER SCHMITZ E OUTRO(S) - SP0380618
RENAN GARCIA PIRES - SP319369

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu acolher os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 07 de março de 2023


